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b) aos investimentos definidos nas metas e prioridades do Governo do Estado;
c) ao aumento de capital das sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a 

maioria do capital social com direito a voto;
II - mediante alienação de ativos:
a) ao atendimento de programas prioritários e de investimentos;
b) à amortização do endividamento;
c) ao custeio dos benefícios previdenciários do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públi-

cos – RPPS e do Regime Próprio de Previdência dos Militares do Estado de São Paulo – RPPM.
Parágrafo único - O Poder Executivo encaminhará à Comissão de Finanças, Orçamento e Planeja-

mento da Assembleia Legislativa, até o dia 30 de novembro, informações detalhadas sobre a dívida 
ativa do Estado e o Plano de Metas para a sua recuperação.

Artigo 33 - Na lei orçamentária anual, as despesas com amortizações, juros e demais encargos da 
dívida serão fixadas com base nas operações contratadas ou com autorizações concedidas até a data 
do encaminhamento do projeto de lei orçamentária à Assembleia Legislativa.

Parágrafo único - O Poder Executivo encaminhará juntamente com a proposta orçamentária para 
2019:

1 - quadro detalhado de cada operação de crédito, incluindo credor, taxa de juros, sistemática de 
atualização e cronograma de pagamento do serviço da dívida;

2 - quadro demonstrativo da previsão de pagamento do serviço da dívida para 2019, incluindo 
modalidade de operação, valor do principal, juros e demais encargos.

SEÇÃO VIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE TRANSFERÊNCIAS

 Artigo 34 - A destinação de recursos orçamentários às entidades privadas sem fins lucrativos deverá 
observar:

I - lei específica que expressamente defina a destinação de recursos às entidades beneficiadas, nos 
termos do disposto no artigo 26 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000;

II - os dispositivos, no que couber, da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, que institui 
normas gerais para as parcerias entre a Administração Pública e as organizações da sociedade civil;

III - adimplência com os órgãos da Administração Pública Estadual, mediante comprovação junto ao 
Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de órgãos e entidades estaduais – CADIN ESTADUAL, 
na forma prevista na Lei nº 12.799, de 11 de janeiro de 2008, e suas alterações, e prova de funciona-
mento regular da entidade com relatórios auditados de sua contabilidade e comprovante do mandato 
de sua diretoria;

IV - os requisitos estabelecidos pela Lei Complementar nº 846, de 4 de junho de 1998, e suas alte-
rações posteriores, para a qualificação de entidades privadas sem fins lucrativos como organizações 
sociais;

V - as disposições do Decreto nº 59.215, de 21 de maio de 2014, que disciplina a celebração de 
convênios no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica;

VI - cadastramento junto ao Sistema Integrado de Convênios do Estado, com Certificado de Regu-
laridade Cadastral de Entidade – CRCE, de acordo com o que estabelece o Decreto nº 57.501, de 8 de 
novembro de 2011, que institui o Cadastro Estadual de Entidades;

VII - outros requisitos que venham a ser estabelecidos ou legislação específica.
§ 1º - As entidades a que se refere o “caput” deste artigo estarão submetidas à fiscalização do 

Poder Público, com a finalidade de apurar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam 
os recursos.

§ 2º - O Poder Executivo, por intermédio das respectivas secretarias responsáveis, tornará disponível 
no portal da transparência a relação completa das entidades privadas sem fins lucrativos beneficiadas 
com recursos públicos. 

Artigo 35 - O Poder Executivo, por intermédio das secretarias responsáveis, publicará no Diário 
Oficial e disponibilizará no portal da transparência, em formato acessível, quadrimestralmente, os 
relatórios pertinentes às execuções dos contratos de gestão a que se refere o § 1º do artigo 9º da Lei 
Complementar nº 846, de 4 de junho de 1998.

Parágrafo único - Cabe a cada organização social manter na sua página de internet os relatórios 
a que se refere o “caput” deste artigo, contendo prestação integral de contas dos repasses recebidos 
do Estado, as receitas de outras fontes, o detalhamento das despesas executadas para o desempenho 
de suas atividades, bem como as metas propostas e os resultados alcançados, em cumprimento ao 
programa de trabalho pactuado no correspondente contrato de gestão.

Artigo 36 - As transferências voluntárias de recursos do Estado para os Municípios, a título de 
cooperação, auxílio ou assistência financeira, dependerão da comprovação, por parte da unidade 
beneficiada, no ato da assinatura do instrumento original, de que se encontra em conformidade com 
o disposto no artigo 25 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, na Lei nº 12.799, 
de 11 de janeiro de 2008, e no Decreto nº 59.215, de 21 de maio de 2013, com alterações posteriores.

Artigo 37 - As despesas administrativas com gerenciamento, assistência técnica e fiscalização, 
decorrentes das transferências financeiras previstas nos artigos 34 e 36 desta lei, poderão correr à 
conta das dotações destinadas às respectivas transferências.

Artigo 38 - Os aportes de recursos orçamentários às entidades da Administração Indireta do Estado, 
inclusive às empresas públicas estaduais dependentes, serão baseados nos parâmetros definidos no 
Plano Plurianual – PPA 2016-2019 e associados a metas e prioridades estabelecidas nesta lei.

SEÇÃO IX

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Artigo 39 - As despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista dos Poderes do Estado, do Ministé-
rio Público e da Defensoria Pública, no exercício de 2019, observarão as normas e os limites estabele-
cidos nos artigos 19 e 20 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Artigo 40 - Para fins de cálculo do limite da despesa de pessoal aplicam-se as disposições estabele-
cidas nos §§ 1º e 2º do artigo 18 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Artigo 41 - Na projeção das despesas de pessoal ativo, inativo e pensionista para o exercício de 
2019 serão observados:

I - os quadros de cargos e funções a que se refere o § 5º do artigo 115 da Constituição do Estado;
II - o montante gasto no exercício vigente, a previsão de crescimento vegetativo da folha de paga-

mento, a previsão de revisão de remuneração e plano de cargos e carreiras, os dispositivos e os limites 
para os gastos com pessoal estabelecidos pela Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000;

III - a realização de estudos visando à valorização das carreiras e dos vencimentos dos servidores 
do Estado, nos termos da Lei nº 12.391, de 23 de maio de 2006.

§ 2º - Os anexos conterão a identificação do parlamentar, a indicação se o beneficiado é Prefeitura 
ou Entidade, o CNPJ, a denominação do Município/Entidade, o Objeto da Emenda e o Valor.

§ 3º - O acompanhamento da execução se dará por meio de sistema próprio de acompanhamento 
da execução orçamentária, que deverá indicar a identificação do parlamentar, a identificação da enti-
dade ou prefeitura beneficiada e os valores previstos, empenhados, liquidados, pagos e inscritos em 
Restos a Pagar, quando for o caso.

Artigo 28 - As programações orçamentárias previstas no artigo 27 não serão de execução obriga-
tória nos casos de impedimentos de ordem técnica.

§ 1º - No caso de impedimento de ordem técnica no empenho de despesa, serão adotadas as 
seguintes medidas:

1 - em até 90 (noventa) dias após a publicação da lei orçamentária, o Poder Executivo enviará ao 
Poder Legislativo as justificativas do impedimento;

2 - em até 20 (vinte) dias após o término do prazo previsto no item 1, o Poder Legislativo indicará 
ao Poder Executivo o remanejamento da  programação cujo impedimento seja insuperável;

3 - em até 30 (trinta) dias após o prazo previsto no item 2, o Poder Executivo fará o remanejamento 
da programação, nos termos previstos na lei orçamentária anual.

§ 2º - Após os prazos previstos nos itens do § 1º, as programações orçamentárias previstas não 
serão de execução obrigatória nos casos dos impedimentos justificados na notificação prevista no item 
1 do § 1º.

§ 3º - As programações decorrentes de emenda que permanecerem com impedimento técnico 
após 20 de novembro de 2019 poderão ser remanejadas de acordo com autorização constante da Lei 
Orçamentária de 2019.

Artigo 29 - Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar no não 
cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias para 2019, o 
montante de execução obrigatória de que trata o § 8º do artigo 175 da Constituição Estadual poderá 
ser reduzido na mesma proporção da limitação incidente sobre o conjunto das despesas primárias 
discricionárias.

SEÇÃO V

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Artigo 30 - O Poder Executivo poderá enviar à Assembleia Legislativa projetos de lei dispondo sobre 
alterações na legislação tributária, especialmente sobre:

I - revisão das taxas, objetivando sua adequação ao custo dos serviços prestados;
II - modificação nas legislações do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 

e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, 
Imposto sobre a Transmissão “Causa Mortis” e Doação de Bens e Direitos – ITCMD e Imposto sobre 
Veículos Automotores – IPVA, com o objetivo de tornar a tributação mais eficiente e equânime, preser-
var a economia paulista e estimular a geração de empregos e a livre concorrência;

III - aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança e arrecadação dos tributos estaduais, 
objetivando a simplificação do cumprimento das obrigações tributárias, além da racionalização de 
custos e recursos em favor do Estado e dos contribuintes;

IV - acompanhamento e fiscalização, pelo Estado de São Paulo, das compensações e das partici-
pações financeiras previstas na Constituição Federal, oriundas da exploração de recursos hídricos e 
minerais, inclusive petróleo e gás natural, observadas as disposições da Lei Federal nº 12.858, de 2013, 
e da legislação estadual complementar vigente sobre o tema;

V - incentivos fiscais à implantação de empreendimentos de geração e distribuição de energias 
renováveis e aproveitamento energético de resíduos sólidos urbanos, bem como de mobilidade urbana, 
de segurança hídrica e obras de infraestrutura de portos, aeroportos e rodovias em Parcerias Público-
-Privadas de interesse do Estado.

SEÇÃO VI

DA POLÍTICA DE APLICAÇÃO DAS AGÊNCIAS FINANCEIRAS OFICIAIS DE FOMENTO

Artigo 31 - A agência financeira oficial de fomento, que constitui o Sistema Estadual de Crédito, cuja 
missão é promover e financiar o desenvolvimento econômico e social do Estado, fomentará projetos e 
programas de eficiência energética, de desenvolvimento social e regional e de ampliação da competi-
tividade dos agentes econômicos do Estado, de acordo com as definições de seu projeto estratégico e 
em sintonia com as diretrizes e políticas definidas pelo Governo Estadual, incluindo o Plano Plurianual 
– PPA 2016-2019, observadas as determinações legais e normativas referentes aos fundos estaduais 
dos quais é o gestor e as instruções aplicáveis ao Sistema Financeiro Nacional.

§ 1º - A agência financeira oficial de fomento observará, nos financiamentos concedidos, as políticas 
de redução das desigualdades sociais e regionais, de geração de emprego e renda, de preservação e 
melhoria do meio ambiente, de incentivo ao aumento da participação de fontes de energias renováveis 
na matriz energética paulista, inclusive com o aproveitamento energético de resíduos sólidos urbanos, 
de ampliação e melhoria da infraestrutura e crescimento, modernização e ampliação da competitivida-
de do parque produtivo paulista, das atividades comerciais e de serviço sediados no Estado, do turismo 
e do agronegócio, com atenção às iniciativas de inovação e desenvolvimento tecnológico.

§ 2º - A realização de operações de crédito com os Municípios ou quaisquer entidades controladas 
direta ou indiretamente pela Administração Pública Municipal fica condicionada à outorga de garan-
tias, na forma estabelecida pela agência financeira oficial de fomento.

§ 3º - Na implementação de programas de fomento com recursos próprios, a agência financeira 
oficial de fomento conferirá prioridade às pequenas e médias empresas, atuantes nos diversos setores 
da economia paulista.

§ 4º - Os empréstimos e financiamentos concedidos pela agência financeira oficial de fomento 
deverão garantir, no mínimo, a remuneração dos custos operacionais e de administração dos recursos, 
assegurando sua autossustentabilidade financeira, ressalvados os casos disciplinados por legislação 
específica.

SEÇÃO VII

DA ADMINISTRAÇÃO DA DÍVIDA E A CAPTAÇÃO DE RECURSOS

Artigo 32 - A administração da dívida interna e externa contratada e a captação de recursos por 
órgãos ou entidades da Administração Pública Estadual, obedecida a legislação em vigor, limitar-se-ão 
à necessidade de recursos para atender:

I - mediante operações ou doações, junto a instituições financeiras nacionais e internacionais, públi-
cas ou privadas, organismos internacionais e órgãos ou entidades governamentais:

a) ao serviço da dívida interna e externa de cada órgão ou entidade;


